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PROVA ESCRITA DISCURSIVA  — PRIMEIRA ETAPA

• Nesta etapa da prova escrita discursiva, que vale dez pontos — sendo quatro pontos para a questão 1 e três pontos para cada uma

das questões 2 e 3 —, faça o que se pede, usando os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, transcreva

os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA ESCRITA DISCURSIVA – PRIMEIRA ETAPA,

nos locais apropriados, pois não será avaliado fragmento de texto escrito em local indevido.

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponíveis será desconsiderado: sessenta linhas para a

questão 1 e quarenta linhas para cada uma das questões 2 e 3. Será também desconsiderado o texto que não for escrito nas

folhas de texto definitivo correspondentes.

• No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso queira assinar seus textos, utilize apenas o nome

Procurador do Estado. Ao texto que contenha outra forma de identificação será atribuída nota zero, correspondente à

identificação do candidato em local indevido.

QUESTÃO 1

O Estado tem o poder de intervir na propriedade. As formas de se realizar essa intervenção

podem ser divididas em dois grupos: as que retiram algumas das faculdades relativas ao domínio do

bem (intervenções restritivas) e as que geram a transferência da propriedade do particular para o

Estado (intervenções supressivas). O Estatuto da Cidade (Lei n.º 10.257/2001) prevê tanto

intervenções restritivas como supressivas.

Com relação ao tema acima apresentado, discorra acerca da intervenção do Estado na propriedade privada, abordando,

necessariamente, os seguintes aspectos:

< fundamento(s) constitucional(is) que autoriza(m) a intervenção do Estado na propriedade;

< princípio da hierarquia federativa (ou ordem hierárquica) na realização da intervenção;

< aparente incompatibilidade entre o art. 8.º da Lei n.º 10.257/2001 e o art. 5.º, XXIV, da Constituição Federal de 1988;

< intervenções restritivas e  supressivas constantes da Lei n.º 10.257/2001, identificando em quais situações e a forma como

tais intervenções ocorrem;

< relação entre o direito de preempção previsto no Estatuto da Cidade e o previsto nos artigos de 513 a 520 do Código Civil

de 2002.
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QUESTÃO 2

Discorra acerca da competência tributária, abordando, necessariamente, a sua definição, bem como a identificação e a definição das

suas características, estabelecidas na Constituição Federal e no Código Tributário Nacional, detalhando cada uma delas.
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QUESTÃO 3

Cliente e advogado firmaram contrato de honorários em percentual sobre valor do eventual resultado da
demanda. Após o recebimento do crédito pelo cliente, este não pagou os honorários acertados. O advogado se
insurgiu em busca do pagamento efetivado. Por sua vez, o cliente afirmou que tentou pagar mas não encontrou o
advogado em razão da mudança de endereço deste, e que descontaria do total as custas cobradas a mais pelo referido
profissional.

Considerando a situação hipotética acima apresentada, discorra acerca da competência e esclareça quais são ações cabíveis, tanto da

parte do advogado, quanto da parte do cliente.
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